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Ponto a Ponto
Ainda que problemática, 
aprovação da reforma 
administrativa será 
inevitável

Nova pesquisa
Carga tributária continua 
um dos principais  
entraves para o crescimento 
das empresas

Vida Leve
Especialista ensina 
passo a passo para 
fazer as melhores 
escolhas no dia a dia



Obrigado!
A De Biasi está entre as 3 principais 
Consultorias Tributárias do país!
Graças à sua con�ança.

De Biasi, TOP 3 do Prêmio 
Confeb 2019 na categoria 
Fornecedor do Ano - 
Consultoria Tributária.
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A De Biasi está
ainda mais atualizada 
e conectada com você.
Conheça nosso novo site e, em breve, 
nossa  revista 100% digital.

A De Biasi acredita que informação con�ável é a melhor solução para 
gerar resultados. Ainda mais em mercados que sempre estão em 
constantes transformações, como tributário, �nanceiro e contábil.

Os canais da De Biasi são as melhores formas para sua empresa estar 
em dia com o que acontece com suas relações e negócios.
É uma consultoria à parte. Con�ra.

www.debiasi.com.br /debiasiauditores
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Há diferentes propostas em jogo no 
Congresso, mas o assunto é 
considerado prioridade

Depois de muitas idas e vindas, a 
Reforma da Previdência tem, 
finalmente, avançado no Congresso. 
Com diversas alterações, ela foi 
aprovada pela Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) no dia 22 
de outubro e segue para o segundo 
turno, considerada a etapa decisiva. 
Especialistas acreditam que essa 

votação, no entanto, ficará para 2020. 
Assim como a Reforma Tributária, que 
também deve sofrer o “vai e vem” 
habitual entre as casas antes de um 
texto final.

Segundo analistas que cobrem o cenário 
no Congresso, a pauta da Reforma 
Tributária é considerada “urgente” e 
“importante” e será uma das 
prioridades do presidente da Câmara 
dos Deputados, Rodrigo Maia. “Ele já 
sinalizou que essa é uma questão 

prioritária para ele no ano que vem e, 
como ele tem protagonizado e 
direcionado as prioridades da casa, 
muito vai depender mesmo dele”, 
comenta Sylvio Costa, do site 
Congresso em Foco.

Porém, mesmo com a urgência apontada 
pelo especialista, dificilmente a Câmara 
votará alguma proposta com grande 
impacto ou repercussão econômica até o 
fim do ano. É o que avaliou o deputado e 
vice-líder do PL, Marcelo Ramos (AM), 

Reforma Tributária deverá ser aprovada 
em 2020, mas disputa entre Câmara e 
Senado pode atrapalhar
Da Redação

14    DE BIASI EM REVISTA



oa
ta

w
a

que presidiu a comissão especial da Casa 
responsável pela análise da reforma da 
Previdência. “Acho que esse ano 
dificilmente a Câmara aprova algo de 
peso”, disse.

O deputado explica que, no caso da 
Reforma Tributária, ainda há uma disputa 
de propostas entre a Câmara e o Senado. 
“Acho difícil construir um consenso, porque 
tem uma proposta da Câmara, tem uma do 
Senado, tem uma disputa de protagonismo 
entre as casas sobre essa questão. Mas 
devem sair em 2020”, afirmou Ramos.

O economista Fabrício Missio, da 
Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), concorda. “Eu acho que a 
votação está indo até bem rápida no 
congresso e acredito que 2020 já serão 
aprovadas, com seus devidos ajustes e 
mudanças”, comenta. “Inclusive porque 
acredito que vivemos um momento de 
espera: tanto dos empresários que, apesar 
de estarem otimistas, estão aguardando 
essas aprovações, quanto do governo que 
espera que, aprovando-as, as companhias 
voltarão a investir no país”.

Especialistas da área concordam que a 
aprovação é urgente e impacta 
diretamente na efetividade da própria 
Reforma da Previdência e no crescimento 
econômico do país. “Se o objetivo da 
previdência é garantir a saúde financeira 
do país, diminuir a desigualdade e 
promover o crescimento, ela precisará 
caminhar junto com uma reforma 
tributária, que é urgente. A forma como 
os impostos são cobrados no Brasil não só 
é extremamente burocrática e complicada, 
o que inibe os investimentos das 
empresas, como absolutamente injusta. 
Então, o impacto da previdência será 
muito maior se atrelado a uma reforma 
tributária”, comenta a economista Ana 
Machado, da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ).

Empresários estão aguardando as 
aprovações, aponta especialista

De fato, há motivos para essa espera. 
Pelo menos, por parte dos empresários. 
Quase 70% dos gastos das empresas 
brasileiras é com impostos, segundo 
estudo do Banco Mundial. E, além do 
alto custo financeiro, há também o custo 
pelo tempo que é gasto nesse processo, já 
que a tributação brasileira é composta 
por diversos impostos, tanto na esfera 
federal, mas também estadual e 
municipal, e extremamente burocrática e 
“difícil de entender”, aponta Missio.

No Brasil, são necessárias 2.600 horas 
anuais com o setor. Em países 
desenvolvidos, esse número é de apenas 
160. A América Latina, como um todo, 
também está bem a frente de nós: eles 
gastam cerca de 330 horas resolvendo as 
obrigações do setor. E é exatamente este 
problema que as propostas de reforma 
tributária querem combater. “As duas, 
tanto da Câmara quanto do Senado, têm 
diferenças, mas a ideia central delas é 
reduzir os impostos para apenas um, o que 
simplificaria, e muito, a vida do empresário, 
que gasta muito dinheiro, tempo e mão de 
obra nesse quesito”, afirma Missio.

O estudo “G20 Entrepreneurship 
Barometer”, da consultoria E&Y, que 
comparou a competitividade dos países 
que compõem o G20, coloca o Brasil na 
17ª posição. A maioria dos ouvidos 
apontam que resolver a questão 
tributária é primordial para melhorar o 
ambiente de negócios e a 
competitividade. “De fato, caso essas 
propostas de simplificação sejam 
aprovadas, o ambiente para 
investimento fica mais favorável, 
porque você reduz a tributação da 
produção dos produtos. A tributação 
no Brasil é muito, muito ruim, então, 
qualquer proposta que venha 

simplificá-la é melhor do que nada”, 
aponta Missio.

Reforma é apenas paliativo, acredita 
economista

Porém, segundo o especialista, não há 
tantos motivos assim para comemorar, 
mesmo que a aprovação aconteça em 2020. 
Isso porque, aponta ele, nenhuma dessas 
propostas apresentaria uma “real reforma” 
do sistema. Elas seriam paliativos, segundo 
ele, que melhorariam questões pontuais, 
mas não “atacam o problema de fato”:

“Todo o debate internacional sobre esse 
assunto, dos impostos, tem girado em 
torno da questão da desigualdade. Para 
retomar o crescimento econômico do 
país, é preciso diminuir a desigualdade e 
uma boa forma de fazer isso é dar conta 
daquele recado do ‘quem ganha mais, 
paga mais’. O Brasil precisa tributar a 
renda para que isso aconteça. É claro que 
uma Reforma Tributária assim não 
resolveria todos os problemas da 
desigualdade brasileira, claro, que está 
atrelada a outros fatores, do próprio 
sistema produtivo, mas também social, 
histórico, e etc. Mas com certeza, seria 
um passo importante”.

No fim das contas, diz ele, essas são 
apenas “mini-reformas”, que terão 
“algum impacto”, mas que não devem 
surtir o efeito que o Brasil, de fato, 
precisa. “Eu acho que o país vai demorar 
a voltar a crescer, a renda caiu muito, o 
consumo caiu, nossas exportações, 
muito voltadas paras as commodities, 
não tem grande potencial aí na frente e 
os investimentos não devem subir 
também nessa velocidade que o 
governo tem acenado. E a falta de 
investimento em pesquisa e inovação 
também é muito contraproducente para 
o crescimento e desenvolvimento do 
país”, finaliza Missio.    
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Não incidência do IRPJ e da CSLL 
sobre os juros de mora e atualização 
monetária do indébito
Por Ariane Lazzerotti e Gustavo Vita: MOLS Advogados, 
empresa parceira da De Biasi

O Supremo Tribunal Federal 
analisará, em sede de repercussão 
geral, o Recurso Extraordinário nº 
1.063.187/SC, no qual se discute a 
incidência do Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido sobre os 
valores da atualização monetária e 
dos juros de mora calculados com 
base na Taxa Selic incidentes sobre 
os indébitos tributários recebidos 
pelos contribuintes.

Trata-se, portanto, de tema de extrema 
relevância para os contribuintes que 
possuem indébitos tributários apurados 
nos últimos cinco anos (período não 
prescrito), bem como em decorrência do 
recente posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário nº 574.706/PR, no qual 
restou reconhecida a não inclusão do 
ICMS nas bases de cálculo das 
contribuições ao PIS e à COFINS, 
ensejando, inclusive, o reconhecimento 

da repercussão geral em temas 
correlatos, como a não inclusão do ISS 
nas bases de cálculos dessas 
contribuições (RE nº 592.616/RS - 
Tema nº 118), a não inclusão do PIS e 
da COFINS em suas próprias bases de 
cálculo (RE nº 1.233.096/RS - Tema nº 
1067) e, igualmente, a não inclusão do 
ICMS na base de cálculo da 
Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta – CPRB (RE nº 1.187.264/
SP - Tema nº 1048).
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Neste contexto, será analisada a natureza 
jurídica dos juros de mora e da 
atualização monetária, sendo assente o 
entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ no sentido de que os juros 
de mora possuem natureza jurídica 
indenizatória e que a atualização 
monetária representa mera recomposição 
do capital, sem que configure, por 
conseguinte, acréscimo patrimonial.

Logo, na medida em que para a 
incidência do IRPJ e da CSLL deve 
estar caracterizado o acréscimo 
patrimonial, bem como que os 
aludidos valores restituídos a título de 
juros de mora e de atualização 
monetária sobre o indébito não 
configuram acréscimo patrimonial, 
não há como ser mantida a incidência 
do IRPJ e da CSLL sobre tais 
materialidades, tal como reconhecido 
pelo TRF da 4ª Região em Incidente de 
Inconstitucionalidade, que considerou 
inconstitucional a incidência de ambos 
os tributos sobre a Taxa Selic do 

indébito tributário, sob pena de 
violação aos artigos 153, inc. III e 195, 
inc. I, “c” da Constituição.

Com efeito, a despeito de o Superior 
Tribunal de Justiça  possuir entendimento 
firmado há décadas acerca da natureza 
indenizatória dos juros de mora (REsp nº 
1.227.133/RS) e, por consequência, da 
impossibilidade da incidência do IRPJ e da 
CSLL, surpreendentemente, a Corte 
Especial daquele Tribunal decidiu que os 
juros de mora incidentes sobre o indébito 
tributário possuem natureza jurídica de 
“lucros cessantes” (REsp nº 1.089.720/
RS) e, neste contexto, estão sujeitos às 
referidas incidências (IRPJ e CSLL), sendo, 
posteriormente, tal posicionamento 
reafirmado sob a égide dos recursos 
repetitivos (REsp nº 1.138.695/SC).

Todavia, tendo em vista que o Supremo 
Tribunal Federal submeteu a discussão 
referente à incidência do IRPJ e da CSLL 
sobre a Taxa Selic do indébito tributário 
à sistemática da repercussão geral (Tema 

962 do STF – RE nº 1.063.187/SC) a 
matéria retornará à pauta para 
discussão, com a efetiva possibilidade 
da revisão do entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça.

Portanto, após o julgamento pelo 
Supremo Tribunal Federal, o Superior 
Tribunal de Justiça poderá rever seu 
entendimento (assim como ocorrido 
com o julgamento da discussão acerca 
da não inclusão do ICMS  nas bases de 
cálculo  do PIS e da COFINS, no qual o 
STJ foi obrigado a adotar o 
posicionamento do STF firmado em 
sede de repercussão geral acerca da 
inconstitucionalidade da inclusão), 
motivo pelo qual os contribuintes 
poderão propor medida judicial 
objetivando afastar a incidência do IRPJ 
e da CSLL sobre os valores da 
atualização monetária e dos juros de 
mora calculados com base na Taxa Selic 
e incidentes sobre o indébito tributário 
(judicial ou administrativo) apurado nos 
últimos cinco anos.    
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Tomada de decisão 
Especialista ensina passo a passo para 
melhores escolhas
Da Redação
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Quantas decisões tomamos ao longo 
de um dia? E de um ano? E de uma 
vida inteira? Impossível contar.

Todos os dias somos confrontados 
com situações em que é preciso decidir 
algo, que vai desde uma banalidade até 

grandes escolhas, que podem afetar a 
vida para sempre. Frente a esses 
desafios, muitas pessoas acabam 
paralisadas pelo medo, ou receio de 
perder alguma grande oportunidade. 
No mundo dos negócios, decisões são 
rotina e, se mal feitas, podem 

representar grandes perdas e até a 
falência de uma empresa.

Mas embora não existam regras nesses 
momentos, é possível desenvolver 
técnicas para tomar decisões “mais 
conscientes”. É o que garante Uranio 



Bonoldi, professor em cursos de  MBA na 
Fundação Dom Cabral, palestrante e 
escritor. Ele se tornou especialista no 
tema ao notar o comportamento de 
executivos em reuniões empresariais e 
em conselhos de administração e a 
dificuldade que tinham em chegar a 
conclusões decisivas.

“Eu sentia que havia dificuldade em 
lideranças assumirem o risco pela 
escolha do caminho a ser adotado e 
qual decisão tomar”, explica Bonoldi. “A 
atitude faltava com frequência e a 
decisão era procrastinada ou empurrada 
para que outros a fizessem. Ou, muitas 
vezes, não correspondiam aos valores 
da empresa”.

É fácil ou está difícil?

Pensando em solucionar esse tipo de 
problema e escrevendo a obra, Uranio 
conseguiu elaborar um “guia de tomada 
de decisões” que facilita a vida não só 
de grandes empresários, mas também 
das pessoas em seu dia a dia. Segundo 
ele, o primeiro passo para se tomar 
uma decisão mais precisa é identificar 
que tipo de escolha se está a frente: 
uma difícil ou uma fácil. Para saber 
qual é qual, o especialista fornece 
alguns critérios.

“Essa é a primeira parte. Conseguindo 
diferenciá-las, o profissional já evita 
desperdiçar o seu tempo com situações 
e momentos mais simples. Exemplifico 
assim: decisões fáceis são aquelas em 
que as opções costumam ser limitadas, 
ou seja, em geral, há apenas um ‘sim’ ou 
‘não’ e que as consequências daquela 
escolha são limitadas no curto prazo. 
São aquelas decisões mais corriqueiras, 
que devem ser pensadas dessa forma 
mesmo: são simples e impactam menos 

ao longo prazo então, demandam 
menos ansiedade”, comenta.

Decisões difíceis, segundo ele, são o 
oposto: aquelas que envolvem muitas 
opções e em que as consequências são 
grandes e a longo prazo, não 
necessariamente em conjunto. “As 
características não precisam estar 
juntas. Por exemplo: um piloto que 
precisa decidir, entre muitas opções, o 
que fazer em caso de pane. São muitas 
alternativas, mas com resultados a 
curto prazo e graves. Então, podem ser 
as coisas juntas ou separadas, mas 
sempre apresentam algumas dessas 
questões. E são exatamente nesses 
tipos de desafios que um guia de 
tomada de decisões vem a calhar”.

Um passo a passo para a melhor escolha

Uranio então lista três paradigmas a 
serem seguidos nesses momentos e 
explica o que cada um representa e 
porque são importantes.

Essência. “Frente às muitas 
possibilidades de escolha, quais delas 
estão mais alinhadas com os valores da 
minha companhia, ou seja, a minha 
essência? Esse é ponto de partida, pois 
essa decisão precisa estar em conexão 
não só com o mercado em que esse 
empresário está inserido, mas sim com a 
missão da empresa, aos seus objetivos e 
seus limites morais. Então, esse sempre 
precisa ser o primeiro passo e o primeiro 
critério na hora de eliminar as 
possibilidades”, enfatiza.

Propósito. “O segundo passo é 
verificar qual dessas possibilidades vai 
atingir o maior número de pessoas 
envolvidas  positivamente. Ou seja, 
qual vai oferecer o melhor cenário não 

só para o CEO, mas também para os 
outros stakeholders, funcionários, etc. 
Não há escolha sem perda, mas é 
possível ter decisões com perdas 
menores e isso significa perdas que vão 
atingir menos pessoas, beneficiando 
uma quantidade mais diversa e vasta 
dos envolvidos”.

Dinâmica. “Por último, é fundamental 
que se considerem, depois de afunilar 
todas as possibilidades, a origem 
daquelas escolhas. Ou seja: de onde 
elas vêm? Quem propôs? Por que 
propôs? Quais os objetivos de quem 
está por trás dessa questão? São 
confiáveis? Essas são perguntas 
fundamentais para entender as 
consequências de uma das 
possibilidades ali apresentadas. Quais 
os riscos? Ela é apropriada para o 
mercado em que está inserido?”, 
reafirma.

E acrescenta: “Eu gosto muito de enfatizar 
que aquele profissional, que é qualificado, 
que está dentro de uma grande 
companhia, deve sempre confiar na sua 
intuição, que é aquele sentimento, aquela 
sensação que vem quando se analisam as 
possibilidades de escolha racionalmente. 
O feeling de quem trabalha com isso há 
muito tempo”, enfatiza

O que não pode, segundo ele, é confundir 
esse sentimento com o instinto, que é 
muito mais compulsivo e irracional. “A 
gente tem o instinto, que é o que nos 
aproxima muito dos outros animais, para 
lidar com situações de perigo, não com 
momentos em que é possível pensar, 
repensar e analisar. O instinto é 
importante em muitos aspectos, mas não 
em uma tomada de decisão importante e 
difícil. Nessas horas é preciso usar a 
razão, sempre”, finaliza.    
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O que virá por aí?
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O ano de 2019 foi, como se esperava, 
muito conturbado. Um novo governo 
tomou posse. Um governo 
diametralmente oposto ao anterior. 
Com uma agenda liberal, com uma 
política econômica descentralizadora 
e desestatizadora, propondo a 
redução do Estado para oxigenação do 
setor privado que não aguenta mais 
tanta interferência, tanta burocracia 
e os altos custos tributários. No 
entanto, com as contas públicas em 

situação crítica, as mudanças ainda 
que urgentes, terão que ser feitas em 
doses homeopáticas para que não se 
mate o paciente.

Com a reforma administrativa, Guedes 
pretende reduzir as despesas obrigatórias 
que abocanha 90% do PIB. Com a 
reforma tributária, Guedes quer 
simplificar o mecanismo de arrecadação 
para o contribuinte, mas sabe-se que não 
há muito espaço para aliviar a carga 

tributária, com o perfil de gastos do 
Governo. Porém, em ambos os casos, o 
Governo sabe que a negociação com o 
Congresso será lenta e complicada; 
principalmente no que tange à reforma 
administrativa.

A correta calibragem das alterações é 
muito importante para o sucesso das 
negociações. O próprio presidente Jair 
Bolsonaro admite que não haverá (não 
poderá haver) pressa para a aprovação 

Luciano De Biasi

Ponto a
Ponto
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das reformas administrativas, prevendo 
obstáculos para a sua aprovação.

Então o que esperar para 2020? Ainda que 
problemática, será inevitável a aprovação 
da reforma administrativa. Muitos pontos 
terão que ser negociados, principalmente 
referente ao funcionalismo.

Já a reforma tributária deverá ter 
andamento mais rápido. O Governo, 
dando um by-pass no Congresso, com a 
PEC 45/2019 de autoria do Deputado 
Baleia Rossi, e no Senado com a PEC 110 
(assinada pelo Presidente do Senado) 
deverá apresentar uma nova proposta 
mais simplificada. A PEC 45, por 
exemplo, propõe a unificação de todos os 
tributos incidentes sobre vendas e 
faturamento (ICMS, IPI, PIS, COFINS e 
ISS) por um único tributo, denominado 
IBS incidente sobre bens e serviços.

A PEC 110/2019 propõe a 
substituição de nove (!) tributos (IPI, 
PIS, PASEP, COFINS, ICMS, ISS, IOF, 
Salário Educação, Cide Combustíveis) 
por um único tributo sobre valor 
agregado também, denominado IBS e 

um imposto de controle de consumo 
que incidirá sobre combustíveis, 
energia, telecomunicações, fumo e 
bebidas. Adicionalmente, pela 
proposta, a CSLL será incorporada 
ao IRPJ.

A reforma proposta pelo Governo será 
faseada e não há previsão, por 
enquanto, de se mexer com os tributos 
estaduais e municipais. Desta forma, o 
governo ganha tempo uma vez que não 
terá que negociar com os estados e 
municípios. Destarte, já para 2019, o 
governo pretende anunciar a unificação 
dos ‘gêmeos siameses’: o PIS e a 
COFINS. Não deverá ser uma união 
apenas. O governo deve limitar os 
créditos, atrelando-os ao débito do 
mesmo tributo gerado no elo anterior 
da cadeia produtiva.

Essa mudança poderá já entrar em 
vigor no 90º dia após a publicação da 
lei ordinária correspondente. Numa 
segunda etapa, o IPI será 
transformado em um tributo seletivo, 
regulador de consumo que incidirá 
veículos, bebidas e cigarros. A terceira 

fase, prevista para ser enviada ao fim 
do primeiro trimestre, mexerá na 
tributação das pessoas físicas, mas 
podendo também propor a tributação 
sobre lucros e dividendos distribuídos 
e o fim do JCP. Por fim, a fase 
derradeira contempla alterações da 
tributação da folha de salários 
(desoneração que a princípio poderia 
ser substituída pela CPMF).

Desta forma, 2020 será um ano de 
muitas expectativas, muitas dúvidas e 
muito trabalho para as empresas, 
auditorias e consultorias. Será uma 
virada de chave radical que exigirá 
custos adicionais para adaptação ao 
novo sistema e aos poucos 
abandonando o atual, mas que ao 
menos, esperamos que valha o 
sacrifício, promovendo um País mais 
justo e próspero.

*Luciano De Biasi é MBA pela Western 
Washington University, Mestre em 
Ciências Contábeis pela FECAP, Bacharel 
em Ciências Contábeis pela FEA-USP e 
sócio-diretor da De Biasi Auditoria, 
Consultoria e Outsourcing.   



st
oc

ka
ss

o/
de

po
si

tp
ho

to
s

Carteira de Trabalho Digital - CTPS 
Digital

Foi disciplinada a emissão da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social - CTPS em 
meio eletrônico, denominada Carteira de 
Trabalho Digital. O documento é 
equivalente à Carteira de Trabalho 
emitida em meio físico e terá como 
identificação única o número de inscrição 
do trabalhador no CPF.

A Carteira de Trabalho Digital está 
previamente emitida a todos os inscritos 
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, 
sendo necessária sua habilitação. Para 
tanto é necessária criar uma conta de 
acesso por meio da página eletrônica: 
acesso.gov.br.

Para os empregadores já obrigados ao 
eSocial, a comunicação pelo trabalhador 
do número de inscrição no CPF ao 
empregador equivale à apresentação da 
CTPS em meio digital; os registros 
eletrônicos gerados pelo empregador nos 
sistemas informatizados equivalem às 
anotações da Carteira Física.

O trabalhador deverá ter acesso às 
informações de seu contrato de trabalho 
na Carteira de Trabalho Digital após o 
processamento das respectivas anotações. 
A Carteira de Trabalho em meio físico 
poderá ser utilizada, em caráter 
excepcional, enquanto o empregador não 
for obrigado ao uso do eSocial.

Contribuições Sociais em Ações e 
Acordos Trabalhistas

A nova lei deixa claro que a Justiça do 
Trabalho deverá discriminar, nas 
verbas rescisórias, os valores que 
correspondem a verbas remuneratórias 
(13º salário, férias, horas extras) - 
sobre as quais há incidência de 
Imposto de Renda e de contribuições 
sociais, como a contribuição 
previdenciária - e os valores que dizem 
respeito a verbas indenizatórias, que 
são isentas de tributos.

Mais do que isso, a nova lei fixa o salário 
mínimo ou o piso de cada categoria como 
menor verba remuneratória possível, a 
cada mês do período de trabalho 
abrangido por decisão judicial ou acordo 
trabalhista que ensejar a verba 
indenizatória. Assim, em um acordo 
trabalhista referente a um período de 
cinco anos (60 meses), por exemplo, as 
verbas rescisórias classificadas como 
verbas remuneratórias não poderão ser 
inferiores a 60 vezes o valor do salário 
mínimo ou do piso da categoria.

O Ministério da Economia estima que o 
texto legal permitirá a arrecadação de 
pelo menos R$ 20 bilhões nos próximos 
dez anos referentes a tributos e 
contribuições sociais que deixariam de 
ser arrecadados, caso fossem 
indevidamente classificados como 
verbas indenizatórias.

Publicação de Companhias 
Fechadas

O Ministério da Economia publicou em 
30 de setembro de 2019 a Portaria nº 
529, de 26 de setembro de 2019, 
regulamentando o §4º do art. 289 da Lei 
nº 6.404/1976 – Lei das Sociedades por 
Ações (S.A.), que dispõe sobre a forma de 
publicação e de divulgação dos atos 
relativos às companhias fechadas.

Agora, a publicação de atos das 
companhias fechadas e a divulgação de 
suas informações serão publicadas na 
Central de Balanços (CB) do Sistema 
Público de Escrituração Digital 
(SPED), e no sítio eletrônico da 
companhia gratuitamente.

A publicação de atos e a divulgação de 
informações contarão com a certificação 
digital de autenticidade dos documentos 
mantidos em sítio eletrônico por meio de 
autoridade certificadora credenciada.

A disponibilização da Central de Balanços 
(CB) ocorreu em 14 de outubro de 2019.
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Prestando serviços de
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“Uma visão global do negócio, combinada   
com uma atuação integrada.”
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de auditoria, consultoria e outsourcing para centenas de empresas nacionais e multinacionais.

Acreditamos que a base da excelência é o ser humano. Por isso temos como prioridade a valorização 
dos nossos pro�ssionais, investindo permanentemente em sua atualização e aperfeiçoamento.

• Auditoria e revisão
• Auditoria e monitoramento de terceiros
• Due diligence
• Recuperação de créditos
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• Outsourcing
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• Preços de transferência
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www.debiasi.com.br /debiasiauditores
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